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JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATÓRIO

A EXMA. SRA. JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, RELATORA CONVOCADA

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS em face do acórdão de fls. 403/408 que negou provimento a sua apelação para confirmar a sentença que havia condenado a autarquia nos honorários de sucumbência em favor da DPU.

Sustenta omissão no julgado quanto à aplicação da Súmula 421 e do Repetitivo 1.199.715/RJ que consignou que não são devidos honorários advocatícios à DPU quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública.

É o relatório.

Os embargos de declaração, ainda que para fins de prequestionamento, servem a sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão no julgado (CPC, art. 535), sendo inadmissíveis para rediscutir questões tratadas e devidamente fundamentadas, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide. (STJ, EDcl no AgRg no REsp 834.025/RS, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJ de 20/11/2015; EDcl no MS 14958/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJ de 01/10/2015;  EDcl no AgRg nos EREsp 1.314.163/GO, Ministro Raul Araújo, Corte Especial, DJ de 11/12/2014.) Ainda, o julgador não é obrigado a responder a todas as alegações das partes, bastando que apresente fundamentos suficientes para a decisão (STJ, EDcl no REsp 12.493.321/RS, Ministro Luís Felipe Salomão, 2ª Seção, DJ de 11/04/2014).

Sem razão o embargante.

O acórdão embargado, expressa e fundamentadamente, consignou que o Superior Tribunal de Justiça, em 03/03/2010, editou a Súmula 421/STJ consolidando o entendimento de que os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença. Também fez constar que no rito do art. 543-C do CPC, em 12/04/2011, estendeu o entendimento para alcançar as hipóteses em que a Defensoria Pública atua contra pessoa jurídica que integra a mesma Fazenda Pública.
Contudo, do mesmo modo, consignou que “No entanto, o Plenário do Supremo Tribunal Federal entendeu ser possível a condenação da União ao pagamento de honorários em favor da Defensoria Pública da União (AR 1.937, Ministro Gilmar Mendes, DJ de 30/06/2017), tendo em vista que a edição das Emendas Constitucionais 74/2013 e 80/2014 provocou relevante alteração do quadro normativo vigente à época em que fixada a tese do tema 134 da repercussão geral.”
Ou seja, não há a alegada omissão, uma vez que foram expressamente abordados a Súmula 421 do STJ e o repetitivo do STJ, sobre o tema, concluindo-se que deve a União ser condenada ao pagamento dos honorários de sucumbência em favor da DPU, nos termos do entendimento posterior do STF.

Em verdade, o embargante não demonstrou nenhuma hipótese permissiva dos declaratórios. Seu inconformismo refere-se à questão de mérito e ao próprio resultado do julgamento e desafia recurso diverso.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração do INSS.

É como voto.
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